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RESUMO 
 
O modelo da cidade portuária apresenta uma vantagem de aglomeração para as firmas por 
exportarem um produto homogéneo através de um porto ou nó de transporte. Em 
equilíbrio, as condições referentes aos mercados de solo e trabalho determinam diferentes 
tipos de áreas: residenciais, produtivas e mistas. A forma como se sucedem no espaço 
conduz a vários padrões de uso do solo: monocêntrico, completamente integrados e 
parcialmente integrados. Estes, permitem iluminar as situações correntes de 
suburbanização conjunta de emprego e residências. Quando os custos de viagem são 
elevados, a estrutura urbana reduz as deslocações, ocorrendo a integração das localizações 
das famílias e das empresas. Se a preferência das famílias pelo solo é elevada, estas irão 
localizar-se nos subúrbios, conjuntamente com as firmas, beneficiando de maiores parcelas 
de solo. Nos modelos em que a vantagem aglomerativa reside numa externalidade espacial, 
configurações duocêntricas e tricêntricas são admitidas. O fenómeno das edge cities pode 
ser analisado à luz destes resultados. 

 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Os modelos de equilíbrio de utilização do solo numa cidade monocêntrica (na tradição de 
Alonso-Muth) têm duas limitações. De um ponto de vista teórico, tratam-se de modelos de 
equilíbrio parcial (Fujita, 1989) em que apenas as localizações das famílias são explicadas, 
sendo as localizações das empresas pré-determinadas. No plano da realidade empírica, 
verifica-se uma descentralização dos empregos para fora do CBD, em perfeita contradição 
com a hipótese assumida no modelo de Alonso, de concentração de todos os empregos no 
centro da cidade. 

Por sua vez, os modelos de equilíbrio geral do espaço urbano procuram ultrapassar estas 
limitações e diferenciam-se do modelo básico, monocêntrico, de escolha do consumidor do 
solo urbano, a dois níveis. No plano teórico, não só as localizações das famílias são 
explicadas mas também as localizações das empresas. As firmas deixam, pois, de estar 
concentradas no CBD, por hipótese. Em termos empíricos, estes modelos acompanham 
traços essenciais da relação entre emprego e população nas áreas urbanas (Capozza, 1976):  

• Empregos e população misturam-se no espaço e ambos se suburbanizam;  
• o emprego, entretanto, suburbaniza-se mais depressa que a população. 



Estes modelos comportam um conjunto de condições de equilíbrio no mercado do solo 
análogas às do modelo da cidade monocêntrica de Alonso /Muth /Fujita mas também um 
conjunto de condições relativas ao mercado de trabalho, permitindo a definição das rendas 
licitadas das famílias e empresas. No essencial, as famílias enfrentam o trade-off entre 
proximidade ao local de trabalho no centro e a possibilidade de beneficiar de uma renda 
menor na periferia, enquanto as firmas arbitram uma vantagem de aglomeração e a 
proximidade relativamente às residências dos trabalhadores, para eliminar custos de 
viagem e, assim, beneficiar da possibilidade de praticar salários mais baixos. 

Note-se que o modelo tradicional monocêntrico já comporta a tendência à suburbanização 
da população. Devido ao aumento do rendimento e ao decréscimo da taxa unitária de 
transporte, verifica-se um aumento da dimensão da cidade, ao mesmo tempo que diminui a 
renda de mercado no centro da cidade, assim como a densidade das famílias no próprio 
centro e sua proximidade. Além disso, uma análise de estática comparada permite dizer 
que, em duas situações sucessivas, com aumento de rendimento, o consumidor poderá 
procurar uma casa de dimensão maior na periferia, por poder, aí, consumir mais solo (em 
termos conceptuais, tal equivale ao aumento de bid rent lot size; veja-se Fujita, 1989). Em 
todo o caso, a hipótese CBD (de que todos os empregos se encontram localizados no centro 
da cidade) não permite explicar a suburbanização do emprego.  

O modelo da cidade portuária, que aqui revisitamos e discutimos, apresenta uma vantagem 
de aglomeração por parte das firmas que deriva de estas exportarem um produto 
homogéneo através de um porto ou nó de transporte comum, beneficiando da proximidade. 
Em equilíbrio, as condições referentes ao mercado de solo e as condições no mercado de 
trabalho permitem determinar diferentes tipos de áreas: residenciais, produtivas e mistas e 
a forma como se sucedem no espaço conduzem a vários padrões de uso do solo: 
monocêntrico, completamente integrados e parcialmente integrados. Estes últimos são 
especialmente interessantes pois permitem iluminar as situações correntes de 
suburbanização conjunta do emprego e das residências familiares. Quando os custos de 
viagem são elevados, a estrutura urbana reduz as deslocações, ocorrendo a integração das 
localizações das famílias e das empresas. Se a preferência das famílias pelo solo é elevada, 
estas irão localizar-se nos subúrbios, conjuntamente com as firmas e beneficiando de 
maiores parcelas de solo. Estes resultados são comparados com modelos em que a 
vantagem aglomerativa reside numa externalidade espacial. Nestes casos, configurações 
urbanas duocêntricas e tricêntricas são, igualmente, admitidas. Os resultados teóricos 
destes modelos de análise espacial urbana são confrontados com algumas evidências 
empíricas. Em especial, trazemos à discussão o fenómeno das designadas edge cities. 

 

 
2 MODELO DA CIDADE PORTUÁRIA  
 
 
A procura de abordagens que ultrapassem esta limitação do modelo monocêntrico, através 
de um programa de investigação que estabeleça como linha de orientação fundamental, o 
papel das vantagens aglomerativas na definição da estrutura urbana, tem revelado um 
percurso muito interessante, no seio da Economia e Política Urbana. Esta linha de 
investigação desenvolve-se na sequência do trabalho pioneiro de Beckmann (1976) que 
chamava a atenção para a forma como as interações sociais influenciavam a estrutura de 
equilíbrio residencial. Depois dos estudos de Beckmann, vários modelos de equilíbrio geral 



de uso do solo urbano foram propostos, baseados em externalidades espaciais (interações 
espaciais); vejam-se Ogawa e Fujita (1980), Imai (1982) e Fujita e Ogawa (1982). Em 
contraste, estão uma série de modelos baseados em interações de preços entre agentes que 
procuram o tratamento explícito das vantagens que daí resultam em termos das trocas de 
bens e serviços (veja-se survey de Fujita (1988)). Apesar das suas limitações analíticas e 
do carácter restritivo das hipóteses, estes modelos acabam por propor diferentes propostas 
de estrutura urbana não-monocêntrica e permitem abordar o problema da suburbanização. 
No designado modelo das externalidades espaciais, por exemplo, a vantagem aglomerativa 
das firmas reside numa externalidade espacial. Algumas imperfeições de mercado são 
permitidas, desde o nível da interação entre agentes (permitindo troca de informação entre 
as empresas), até ao nível das interações sociais entre as famílias (nomeadamente através 
da consideração de efeitos de imitação, bem como outras externalidades tecnológicas, 
efeitos de congestionamento, etc.). O curioso é perceber como, para dadas condições, a 
própria existência de cidades polinucleadas, é permitida e explicada. 

Há, pois, várias propostas de abordagem. Neste contexto, o chamado Modelo da Cidade 
Portuária (veja-se Koide, 19901) é particularmente relevante: quer pela sua plasticidade, 
quer pelo rigor posto na definição do quadro conceptual e na derivação das curvas de renda 
licitada, quer pela clareza da explicação do significado económico das condições de 
equilíbrio. Daqui a nossa revisitação deste modelo. 

Partimos das seguintes hipóteses de funcionamento:  

• A cidade está assente numa superfície plana onde há um porto2 ou nó de transporte 
através do qual todos os produtos das firmas são exportados a um preço fixo. 

• As famílias são homogéneas nos seus gostos e despesas e têm uma função de 
utilidade do tipo U (z,h) = z α h β  , com α e β > 0 e α +β=1; sendo Z os gastos com 
um bem compósito (outros bens para além do solo), e h o consumo de solo para 
efeitos residenciais.  

• As firmas produzem um único tipo de bem a partir de uma função de produção com 
três fatores produtivos, K-capital, L-trabalho e S-solo “produtivo”,  
com f (K, L, S) = Ka Lb Sc  ;  a,b,c> 0 e a+b+c =1. 

• O transporte é denso em todas as direções; o custo de transporte por unidade de 
distância é representado por t e por q, para o caso de um consumidor e para o caso 
de uma empresa, respetivamente.  

• A quantidade de solo disponível para uso urbano à distância r do nó de transporte é 
dada por 2Πr; a propriedade do solo é privada.  

• O preço do capital é espacialmente fixo e o custo de oportunidade do solo é zero.  
• A cidade é aberta, i.e., o nível de utilidade é fixado exogenamente. 

Daqui se parte para a construção de funções de renda licitada para as firmas e para as 
famílias.  

A especificação da função de produção implica rendimentos constantes à escala. Em 
concorrência perfeita a função de custo médio (custo por unidade de output) vem 

C [pk, w(r), R(r)] = min K,L,S {pk . K +W(r).L +R (r).S |f(K,L,S) =1} =  

                                                 
1 Veja-se, também, Pontes (1991) e Simões e Pontes (2010).  
 
2 Há uma extensa literatura sobre modelos de cidades portuárias que está para lá desta designação do Modelo 
de Koide. 



= a-a b-b c-c W (r)b R(r)c pka                                                                         (1)                                                                            
A concorrência conduz a uma situação de lucro nulo em que o custo médio é igual ao 
preço do bem líquido do custo de transporte ao porto (P= CMML) 

C [pk, w(r), R(r)] = p – q.r                                                                                       (2) 

Resolvendo a equação anterior em ordem a R (r) - renda licitada à distância r do 
centro/porto, obtemos a curva da renda licitada das firmas, em que a renda é função do 
preço líquido do custo de transporte e da taxa de salário 

ɸ  (r ) = G (p – q.r)1/c w(r)-b/c                                                                                    (3) 

onde G = aa/c bb/cc pk-a/c 

Daqui se retira que o solo utilizado pela firma por unidade de produto fica 

  S(r ) = c(p-qr)/ ɸ  (r ) = c/G (p-qr)- (1-c)/c w (r)b/c                                                        (4) 

Simultaneamente, há que derivar a curva de renda licitada dos consumidores-residentes. 
Estes escolhem a residência em função do local de trabalho e dadas as diferenças de salário 
entre rw, o local de trabalho, e r, o local de residência.  

O rendimento líquido de transportes da família vem  

I (r, rw ) = w (rw) – t | r - rw |                                                                                      (5) 

Definindo a função de utilidade indireta da família e resolvendo em ordem a R (r), para um 
dado valor de utilidade u, obtém-se a função de renda licitada da família 

¥ (r, rw ) = £ I (r, rw )1/β                                                                                              (6) 

com £ = αα/ββu-1/β 

Considerando a renda máxima em sentido estrito, i.e., a renda máxima que a família pode 
pagar em r que lhe permite atingir o nível de utilidade u, é possível determinar o consumo 
de solo da família associado a esta renda máxima, ou seja, o solo que a família pode 
consumir mantendo o comportamento maximizador. 

Assumindo que a cidade é simétrica e designando θ (r) como a proporção de solo total 
disponível à distância r, ocupada pelas famílias, e por rf, a fronteira da cidade, estabelecem-
se as condições de equilíbrio referentes ao mercado do solo. No essencial, implicam que a 
renda licitada no limite da cidade é nula (equivalente à renda para fins agrícolas) e que no 
espaço interior da cidade, ocupará o solo à distância r do centro, o consumidor ou a 
empresa que tiver uma maior renda licitada. Ao mesmo tempo, as condições no mercado 
de trabalho garantem que a oferta total de trabalho e a procura agregada de trabalho no 
espaço da cidade são iguais.  

A partir deste conjunto de condições é possível determinar as rendas licitadas, os salários, a 
proporção de solo ocupada pelas famílias e o limite da cidade. A solução de equilíbrio 
define paisagens urbanas com três tipos de áreas: 

• áreas residenciais (exclusivamente ocupadas pelas famílias para fins residenciais) 
• áreas produtivas (exclusivamente ocupadas pelas empresas para fins produtivos)  
• áreas integradas/mistas (onde empregos e residências se misturam) 



A forma como se sucedem no espaço dá, por sua vez, origem a diferentes padrões de uso 
do solo urbano, desde o tradicional padrão monocêntrico, até padrões total ou parcialmente 
integrados.  

 

3 PADRÕES DE USO DO SOLO. CIDADES POLINUCLEADAS.  
 

Podemos ser então confrontados com diferentes estruturas urbanas: 

• Padrão monocêntrico. Como no próprio modelo de Alonso/Muth, concentração das 
atividades económicas no CBD e aglomeração das áreas residenciais em coroas 
concêntricas em volta do CBD;  

• Padrão totalmente integrado. Em todo o espaço da cidade há uma perfeita mistura 
entre atividades económicas e uso do solo para fins residenciais;  

• Padrões parcialmente integrados. São os mais interessantes e podem apresentar 
diferentes possibilidades.  
a) Uma destas alternativas consiste num padrão em que a uma zona de CBD de 
tipologia mais empresarial sucedem, consecutivamente, um círculo concêntrico de 
áreas integradas com uso do solo misto para fins empresariais e residenciais e uma 
coroa exterior de áreas residenciais.  
b) Uma outra alternativa sugere uma zona essencialmente produtiva no centro, 
envolvida por uma área basicamente residencial e seguida de um círculo 
concêntrico mais integrado em que, nas zonas periféricas, o emprego se 
suburbaniza ao mesmo tempo que a população. Neste caso, confrontamo-nos com a 
deslocação das atividades produtivas para a periferia, onde convivem com áreas 
residenciais dos trabalhadores. Estes, procuram uma proximidade residencial face à 
localização das firmas e empregos, como forma de diminuir os custos com 
transporte nas viagens casa-emprego. Esta aproximação às empresas é-lhes 
facilitadora pois permite subsistir com salários mais baixos, garantindo rendas do 
solo menores (porque mais distantes do centro) e, geralmente, maiores parcelas de 
solo urbano, i.e., casas maiores. Da mesma forma, as firmas usufruem das 
vantagens de poder praticar salários mais baixos e de ter acesso a maiores parcelas 
de solo disponível e a menor preço para implantação das suas atividades 
produtivas. 

A simulação em relação aos parâmetros conduz a conclusões deveras interessantes. Assim, 
se β > c/1-b: 

• Esta condição significa que o solo é muito valorizado pelas famílias (β elevado) e 
que o capital é importante para as empresas.  

• Neste caso, quando a taxa de transporte das famílias é baixa, obtém-se um padrão 
monocêntrico e as famílias deslocam-se para a periferia em busca de casa maiores. 
Se, pelo contrário, t for muito elevada, o padrão aproxima-se do completamente 
integrado. Se a taxa de transporte das famílias apresenta valores intermédios, 
verifica-se um padrão parcialmente integrado do segundo tipo que referimos.  

• Quando a condição indicada não se verifica, nunca obtemos padrões 
completamente mistos e, para taxas de transporte elevadas, podemos chegar a 
padrões do estilo parcialmente integrado mais próximos da primeira sugestão. 



É evidente que, do ponto de vista do significado económico, os mais interessantes são estes 
padrões parcialmente integrados. Quando os custos de viagem são globalmente elevados, a 
estrutura urbana reduz as deslocações, ocorrendo a integração das famílias e empresas. Se 
a preferência pelas famílias pelo solo é elevada, elas localizam-se nos subúrbios junto das 
empresas aproveitando maiores parcelas de solo e rendas inferiores. Evidentemente, para 
as empresas há vantagens nessa localização pois aproveitam salários mais baixos (dada a 
eliminação/diminuição dos custos de transporte trabalho/residência), embora possam 
elevar-se os custos de transporte das mercadorias face ao porto. Temos pois um processo 
de suburbanização de firmas e famílias.  

Se a preferência por solo for fraca, as famílias são atraídas por taxas de salário mais altas 
próximas do centro. Estas revelam-se especialmente vantajosas se as famílias estiverem 
perto das empresas. Assim, as zonas residenciais aproximam-se das áreas produtivas e 
comerciais; as firmas poupam em termos de custos salariais e poupam igualmente porque, 
estando mais próximas do centro, podem usufruir das vantagens aglomerativas que daí 
resultam em termos de negócios. Um padrão mais próximo do primeiro padrão sugerido, 
poderá acontecer.  

Note-se, por comparação, o que acontece no já referido modelo das externalidades 
espaciais (em que a vantagem aglomerativa das firmas reside numa externalidade espacial). 
Aqui, a utilidade dos agentes depende do espaço ocupado e da distância média entre 
residentes. Cada transação é executada separadamente por um dado tipo de comunicação 
(face a face, telefone, etc.) sendo o custo de transação entre as duas firmas proporcional à 
distância. Nestas condições, as paisagens variam consoante a relação ť/ŕ em que ť é o custo 
de viagem diária do trabalhador, agindo no sentido de dispersão das empresas, e ŕ é o custo 
unitário de transação entre empresas que funciona como fator de aglomeração.  

A simulação nos parâmetros conduz a resultados igualmente curiosos. Assim, para valores 
baixos do rácio ť/ŕ, o resultado é um padrão monocêntrico. Para valores intermédios deste 
rácio, somos conduzidos a um padrão do tipo parcialmente integrado, próximos do 
primeiro padrão identificado no modelo de Koide. Para valores elevados, obtemos um 
padrão completamente integrado. Se as economias de aglomeração forem expressas de 
forma exponencial (como acontece em Fujita & Ogawa, 1982), à medida que o rácio 
decresce, a cidade sofre uma transição estrutural passando para configurações do tipo 
duocêntrico e tricêntrico. Esta existência de configurações com 2 e 3 centros pode até ser 
desejável segundo alguns autores3 4 e reflete a realidade empírica, nomeadamente a que se 

                                                 
3 Veja-se Zheng (1990) 
4 Também o modelo de Fujita e Thisse (1986), designado de modelo de concorrência imperfeita, trata o 
problema da existência de multi-centros numa área metropolitana. Na base deste modelo está uma 
reinterpretação do modelo de concorrência espacial de Hotelling (1929), atribuindo às empresas o estatuto de 
centros urbanos. Supõe-se que os consumidores usam solo e que a renda licitada é determinada pela diferença 
entre a distância máxima percorrida por um consumidor para adquirir os bens e a que ele percorre em termos 
efetivos. As localizações de equilíbrio são determinadas em duas fases: primeiro as empresas escolhem as 
suas localizações; depois, os consumidores, dadas as localizações das firmas, escolhem as suas próprias 
localizações. No modelo de Hotelling a lógica é a da aglomeração central. Aqui, a introdução do mercado de 
solo tem duas consequências diferentes para o equilíbrio das localizações das firmas. No caso de todo o solo 
disponível ser ocupado por famílias, se o custo de transporte por unidade de distância é elevado, são 
possíveis equilíbrios locacionais não centrais com as firmas simetricamente localizadas. Com a redução das 
disparidades de acesso dos consumidores ao produto, esta dispersão simétrica das firmas reduz a renda do 
solo e aumenta o consumo por família e as vendas das duas firmas. No caso em que há solo não ocupado, a 
configuração (única) impõe que as duas firmas estão situadas nos quartis, i.e., no centro das áreas de 
mercado, capturando o mesmo número de consumidores. Reinterpretando estes resultados e considerando as 
firmas como centros urbanos, conclui-se que o funcionamento do mercado de solo comporta (também) 



refere à existência de aéreas metropolitanas polinucleadas, resultado da junção de centros 
anteriormente separados. 

 

4 EDGE CITIES: “NOVOS CENTROS, NOVAS CIDADES” 

 

O modelo de Fujita e Ogawa (que permite estruturas policêntricas) foi adaptado por 
Henderson e Mitra (1996) para abarcar o fenómeno das designadas edge cities. Este é um 
fenómeno observado mais recentemente, em especial nos EUA, e profusamente 
documentado na obra de Garreau (1991), que vem constatar a tendência de 
descentralização dos empregos. No seu livro, Edge City: life on the new frontier, Garreau 
sugere que estas edge cities são uma solução urbanística dos tempos modernos, ocupando 
áreas gigantescas (do tamanho de cidades de médio porte) com residências, comércio e 
prédios de escritórios e serviços. Onde há anos haviam apenas pastos ou residências 
suburbanas, surgem agora, no contorno de grandes metrópoles, extensos terrenos ocupados 
por prédios de escritórios para profissionais liberais, imensos shopping-centres e lojas de 
conveniência, constituindo novos centros. Vejam-se os exemplos de Garden City (Nova 
Yorque), Irvine (California), Hoboken (Nova Jersey) e Bellevue (Washington).  

Este modelo de Henderson e Mitra é um modelo inovador por considerar a construção de 
um novo centro de negócios como resultado da ação de um único agente que decide 
quando, como, onde, e quanto investir na nova centralidade e respetiva infraestrutura. O 
centro novo e o antigo CBD competem entre si de acordo com as vantagens oferecidas 
para instalação das firmas (na situação de equilíbrio, as firmas ficam indiferentes em 
relação a qualquer dos centros).  

Não se trata de um tipo de descentralização em que as empresas se pulverizam pelo tecido 
urbano, afastando-se do centro e concentrando-se em núcleos periféricos. Tratam-se, antes, 
de movimentos bruscos e de conjunto de várias empresas, trazendo mudanças rápidas e 
radicais para a estrutura urbana.  

Em termos de funcionamento do modelo, para lá dos agentes tradicionais, existe um 
terceiro tipo de agente, o empreendedor imobiliário ou autoridade de planeamento urbano, 
que escolhe onde e com que capacidade construir o novo centro de negócios. Esta decisão 
estratégica depende da interação entre os centros, preexistente e “programado”. Parte-se, 
assim, de uma configuração que apresenta um centro histórico de negócios mas relaxa-se a 
hipótese de existência de um único centro comportando todos os empregos, sendo que as 
decisões de localização não são mais modeladas de forma completamente endógena.  

A interação entre as firmas de ambos os centros acontece por meio da comunicação, tanto 
menor quanto maior a distância entre centros. Tal como em Fujita e Ogawa há aqui 
economias de aglomeração. No caso, economias de escala externas à firma; que aumentam 
a produtividades das firmas. Como em Fujita e Ogawa, para cada firma existe o benefício 
que vem da comunicação com outras firmas do centro onde esta se encontra e as que 

                                                                                                                                                    
tendências deglomerativas daqui se explicando a existência de padrões de uso do solo com mais do que um 
centro e cidades polinucleadas. 
 

 

 

 



resultam da comunicação com empresas de outro centro como o edge city. As tecnologias 
de produção indicam ao empreendedor, construtor da edge city, que um dos aspetos a ser 
levado em conta na decisão estratégica de localização é que quanto maior for a distância ao 
centro, menor a produção total da edge city. As variáveis estratégicas de decisão do 
problema são o grau de economias de escala derivadas da comunicação entre firmas, os 
empregos totais no centro tradicional e na edge city, os stocks de capital de ambos os 
centros, os parâmetros da proporção dos fatores envolvidos na produção e a produção 
conjunta das firmas em cada localização. A criação de novas centralidades deve ser 
analisada em duas vertentes estratégicas: no poder de monopsónio dos criadores e nos 
custos de aluguel e de deslocamento dos trabalhadores. Estes, dependem da estrutura de 
cidade definida, ou seja, da capacidade e localização do novo centro. Por um lado, os 
trabalhadores deverão ser compensados com maiores salários. Por outro, o poder de 
monopsónio no mercado de trabalho é apercebido pelo agente empreendedor, dado ser ele 
o único dono do espaço disponível para escritórios do novo centro. Como a capacidade 
total do centro está envolvida na escolha estratégica, esta escolha acaba por determinar o 
próprio emprego total das empresas que se irão localizar na edge city. Diminuindo a 
distância ao centro, aumenta a produtividade dos dois centros e, como o centro tradicional 
é um competidor da edge city, o aumento da sua produtividade diminui o poder de 
monopsónio do empreendedor imobiliário. Os autores também consideram o caso de uma 
região formada pelos dois centros como uma economia aberta com congestionamento. 
Aberta para novos moradores; porém, quanto maior o número total de trabalhadores na 
região, maior o custo de oportunidade para atrair trabalhadores.  

Tal como em Fujita e Ogawa os autores não apresentam solução analítica para o modelo. 
Dada a sua complexidade, as propriedades são avaliadas através de simulações. Analisa-se, 
por exemplo, como varia a escolha estratégica de acordo com as condições iniciais do 
centro histórico em termos de infraestruturas e volume de emprego. As simulações realçam 
a grande sensibilidade das decisões em relação às variáveis condicionantes: uma espécie de 
“efeito borboleta” em que pequenas diferenças nestas variáveis podem conduzir a grandes 
diferenças na estrutura urbana. 

 

5 REFLEXÃO FINAL  

 

Para terminar, note-se como esta problematização traz, na sua sequência, a importante 
discussão sobre as novas centralidades e como elas podem ser “programadas” pelos 
poderes públicos. A questão do planeamento urbano assume aqui um papel deveras 
essencial. No caso particular de Portugal, este tipo de discussão teve já melhores dias. Vai 
já longe o período (finais de 80s e década de 90) em que muito foi discutida a criação de 
um nova centralidade na cidade de Lisboa, na zona da Praça de Espanha e do Centro 
Gulbenkian. Depois de uma es(forçada?) deslocação de algumas instituições financeiras 
para esta zona e até da própria criação de importantes centros de comércio e de escritórios 
na área, esfumou-se rapidamente esta ambição. As zonas contíguas ao tradicional CBD da 
cidade assistiram, através de um importante esforço de renovação (e de muita especulação 
imobiliária), ao reforço da sua importância em termos locativos. Apesar da cada vez maior 
desertificação em termos residenciais, o poder atrativo do centro tradicional manteve-se, 
nomeadamente enquanto centro político e financeiro da cidade. A existência de novas 
centralidades tem vindo a traduzir-se em fenómenos mais “inatos” (porque menos 
“programados”) de desenvolvimento de centros já previamente existentes nas zonas da 



periferia, no contexto de uma grande zona metropolitana. Que se vem assumindo como 
uma estrutura polinucleada, é certo. Mas sem a dimensão e o scope que, inicialmente, a 
Política de Ordenamento Urbano lhe projetava e que se revelou incapaz de implementar. 
Novas experiências, como a recente proposta de criação de uma nova centralidade em 
Almada, vêm a lume, timidamente. A problemática “Novos Centros e Política Urbana em 
Portugal” é, seguramente, uma excelente pista para investigação futura. 
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